EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/2019

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES (RS), TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que na Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões/RS, situada na Rua Prefeito José Nunes de Abreu, nº. 6000, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LITRO DE RESIDUOS, Objetivando a contratação de empresa para prestação de serviço mensal de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, Classe 1, Grupo A, Grupo B e Grupo E, com veículos devidamente licenciados, atendendo as normas técnicas e disposições da legislação ambiental e da Fepam/RS, através da LO (Licença Operacional). As coletas serão efetuadas a cada 15 (quinze) dias junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal, processando essa licitação nos termos da Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, suas alterações e demais especificações e condições constantes neste ato convocatório.

Abertura: dia 08/10/2019
Horário: 09h30min
Credenciamento: até as 09h
Local: Sala de Reuniões da Central de Controle Interno, sito a Av. Prefeito José Nunes de Abreu, 6000, Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões/RS.
Objeto: Contratação de empresa licenciada para coleta, transporte, armazenamento temporário e destinação final dos resíduos hospitalares (carga perigosa).

Este edital, devido a sua peculiaridade, é aberto a todas as empresas, conforme Artigo 49, incisos II e III da LC 123/06, mantendo-se a preferência na contratação das empresas beneficiadas pela referida lei.


1 - DO OBJETO:

A presente Licitação visa a Contratação empresa para prestação de serviço mensal de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, Classe 1, Grupo A, Grupo B e Grupo E, com veículos devidamente licenciados, atendendo as normas técnicas e disposições da legislação ambiental e da Fepam/RS, através da LO (Licença Operacional). As coletas serão efetuadas a cada 15 (quinze) dias junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal.

1.1. O presente procedimento licitatório é um serviço técnico, de natureza comum, e destina-se à contratação de empresa especializada na coleta, transporte e destinação final dos resíduos infectantes oriundos dos serviços de saúde, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Executivo Municipal de Santo Antônio das Missões/RS, especificado, também, no anexo VI (modelo de confecção da proposta), planilhas e requisitos técnicos deste edital.
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1.2 - O município de Santo Antônio das Missões contrata empresas sob regime de empreitada menor preço por item, compreendendo no serviço de coleta, transporte e destinação final de resíduos oriundos dos serviços de saúde (lixo infectante), de classe “A”, “B” e “E”, como os seus respectivos frascos, tudo conforme legislações vigentes (RDC nº 222/2018 ANVISA, Lei Estadual nº 10.099/94), bem como as demais determinações da ANVISA, CONAMA e normas da ABNT pertinentes ao objeto, NBR 12.808/93, NBR 12.809/93, NBR 12.810/93, NBR 9.191/00, NBR 7.500/94, NBR 13.221/00, NBR 10.004/87 revisada em 2004, NT 02/99, NBR 9.190/00, NR 9, NR 15, NBR 7503/82, NBR 7504/83 e alterações supervenientes.

1.3 – A empresa contratada deverá fornecer todo o material, pessoal e equipamentos necessários para a execução dos serviços, sendo a única e exclusiva responsável pelos mesmos. O volume dos recipientes para armazenagem e transporte dos resíduos infectantes será realizada pela contratada, com acompanhamento, imprescindível, de um responsável da Secretaria Municipal de Saúde, sob pena de não pagamento.

1.4 – A empresa deverá fornecer tantos recipientes quantos forem necessários, devendo os mesmos serem apropriados e identificados com o tipo de resíduo e níveis de medição, dentro do prazo previsto para o início da execução do contrato, de acordo com a geração/demanda de cada unidade de saúde e demais receptáculos imprescindíveis para o acondicionamento (interno ou externo) adequado, atendendo às exigências legais referentes ao meio ambiente, à saúde e a limpeza urbana, e as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, ANVISA, CREA, CRQ, Segurança do Trabalho e demais legislações pertinentes.

1.5 – A empresa deverá recolher, obrigatoriamente,  a cada 15 (quinze) dias junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal, devendo manter em perfeitas condições de uso todos os recipientes, efetuando a troca dos mesmos, imediatamente no ato de cada coleta, por outros limpos com simbologia indicativa e medida padrão de litragem e/ou capacidade. A contratada deverá fornecer bombonas e caixas coletoras de material para acomodação dos resíduos perfuro cortantes, sacos de lixo infectante, conforme necessidade, obedecendo as regras da ABNT.

1.6 – O transporte interno e externo, bem como a coleta, o tratamento e a destinação/disposição final do lixo infectante, deverão ser feitos a cargo da empresa e sob sua exclusiva responsabilidade, utilizando-se das técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento e integridade dos trabalhadores, população e meio ambiente, conforme as normas da ABNT, ambientais, ANVISA e demais legislações vigentes.

1.7 – A contratada deverá prover veículo utilizado para a coleta e transporte dos veículos de saúde, de todos os dispositivos de segurança, conforme regras ABNT, inclusive com licenciamento para cargas perigosas fornecido pela FEPAM (ou órgão Estadual responsável), bem como motorista profissional treinado para condução de cargas perigosas e situação de emergência;

1.8 – A empresa deverá repassar todas as orientações aos servidores junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal, para a correta segregação e acondicionamento dos resíduos.

1.9 – A empresa deverá apresentar um laudo de classificação do resíduo coletado, conforme estabelece a NBR 10.004/87 revisada em 2004, e alterações supervenientes, para a Comissão de Recebimento e Fiscalização (Secretaria Municipal de Saúde), mediante comprovante de disposição final do mesmo.

1.10 – A empresa deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica, registrada no respectivo Conselho, do Responsável Técnico pela execução dos serviços, sem a qual estes serviços não poderão ser iniciados, juntamente com os dados de identificação de seu preposto, nos termos do artigo 68 da Lei nº 8.666/93.

1.11 – A empresa deverá possuir PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) bem como anotação de responsabilidade técnica (ART) do profissional responsável.

1.12 – A empresa deverá possuir PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) da empresa assinado pelo médico responsável da empresa.

1.13 – A empresa deverá possuir licença sanitária, contendo permissão para funcionamento de sua atividade sob o regime da vigilância sanitária;

1.14 - A contratada fica responsável por deixar o local limpo e organizado após a conclusão dos serviços, recolhendo todo e qualquer resíduo de material que restar.

1.15 - A empresa deve fornecer o material e os meios mecânicos que forem necessários ao desempenho da execução dos serviços, bem como a mão de obra para execução, ou seja, possuir em seu quadro de funcionários pessoal capacitado para desenvolver o serviço e efetuar a limpeza diária do local logo após o término do serviço.

1.16 – A contratada deverá apresentar os funcionários devidamente uniformizados e dotados de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) específicos para a atividade.

1.17 – O tratamento e destinação final dos resíduos de saúde deverão ser em aterros sanitários devidamente licenciados, junto aos órgãos ambientais competentes, na sua devida classificação, e de responsabilidade da empresa coletora. A contratada deverá fornecer semestralmente ao Município, certificado de destinação final de resíduos da saúde, que servirá como documento hábil de apresentação da Vigilância Sanitária do Município junto a FEPAM e IBAMA, bem como perante os demais órgãos de fiscalização e policiamento ambiental.

1.18 - A licitante contratada, quando da execução do contrato, deverá manter um Profissional Técnico que acompanhe os serviços, sendo este o responsável que receberá os fiscais de serviços do município, para dirimir todas as dúvidas necessárias para o bom andamento dos serviços contratados (vide item 4.5, I).

1.19 - A licitante contratada deverá proporcionar proteção coletiva prevendo a adoção de medidas que evitem a ocorrência de intoxicação, contaminação, projeção de materiais, acidentes e normas do trabalho, acidentes com máquinas e equipamentos, e a sinalização obrigatória de advertência de serviço, através de cones, fitas, cavaletes, pedestais com iluminação, placas de advertência, grades de proteção, tapumes, sinalizadores luminosos etc., sendo a única e exclusiva responsável pelos mesmos.

1.20 - Demais especificações dos serviços e dos equipamentos, descrições técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico financeiro, planilha de BDI, planilha de Encargos Sociais, ART, estão dispostas anexas a este instrumento, que fazem parte integrante deste edital, devendo ser seguidas e observadas com rigor.





1.21 - A contratada deverá, obrigatoriamente, fornecer um número de Telefone/Fax ou endereço de e-mail para receber as comunicações oficiais, onde deverão constar na parte externa dos envelopes da documentação e das propostas, obrigando-se em manter, ao menos, um dos meios de comunicação operantes;

1.22 - O descumprimento das cláusulas estabelecidas neste edital acarretará, desclassificação/inabilitação da licitante independente das sanções dispostas no item 14.

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

2.1. Para participação no certame, o licitante, além de atender ao disposto no item 7. deste edital, deve apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados:
AO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/2019
ENVELOPE Nº. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/2019
ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.
3.1.1. A identificação do representante legal será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.
3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora dos envelopes.

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
	a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
	a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
	a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
	a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
	a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
	a.5) registro comercial, se empresa individual.
	b) se representada por procurador, deverá apresentar:
	b.1) Termo de Credenciamento (preenchimento do modelo constante do Anexo II), outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame; ou
	b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública.
	Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.
	Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.


3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.5. os interessados ou seus representantes legais entregarão ao Pregoeiro, sob pena de exclusão do certame: Declaração de Habilitação (conforme Anexo III) e de acordo com o inciso VII, artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520/2002, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação.
3.6. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por qualquer processo de cópia legível e autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.
3.7. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa.
3.8. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.
3.8.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima.

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

4.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs: 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.
4.3. Somente poderão 
 
5 - PROPOSTA DE PREÇO:

5.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, preferencialmente nos moldes sugeridos no Anexo VI deste edital, e deverá conter:

a) Razão social completa da empresa, CNPJ, endereço atualizado, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;
b)  Indicação do prazo de validade da proposta, não inferior a sessenta dias. Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias.
5.2. Preço: Deve ser indicado preço Global do Objeto Licitado, indicado em moeda nacional.

Parágrafo Único – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preço superior ao valor do Termo de Referência (conforme Anexo VII).

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, à autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma do item, até a proclamação da vencedora.
6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três) oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.
6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço, até a proclamação da vencedora.
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.
6.5.1. Dada à palavra a licitante, esta disporá de 01 (um) MINUTO para apresentar nova proposta.
6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital.
6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.
6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.11. Encerrada à etapa competitiva, e, ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.
6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 
6.13. Serão desclassificadas as propostas que:
	
                  a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
	b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
	c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;
	b) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.
	Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 3.8.1, deste edital.
6.15.1. Entende - se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
	a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
	b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.
6.17. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
 6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.
6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações deste Município.

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, às licitantes presentes.

7 - DA HABILITAÇÃO:

7.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE nº. 02, os documentos de habilitação: 

7.1.1. DAS DECLARAÇÕES;

                  a) Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº. 4.538/02 (conforme Anexo IV).
                  b) Declaração da Licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme Anexo V), assinada por representante legal da empresa.

7.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cédula de Identidade dos Diretores;
b)  Registro Comercial no caso de Empresa Individual;
c)  Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores. 

7.1.3. REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante. 
d) Certidões Negativas de Débito junto as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio do Licitante. 
e) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (INSS);
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
 g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Resolução 1470, de 24 de agosto de 2011.

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (do ano vigente).

7.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

I.	Certidão de Registro, válido, do responsável técnico da empresa (Profissional de nível superior que a lei atribui função específica para o objeto licitado, com habilitação específica para os serviços ora licitados no objeto do edital – CREA, CAU, CRBio, CRQ...) ligado ao objeto da licitação e registro da empresa; (Poderá na certidão constar ambos os dados, empresa e responsável).

I.1.	Apresentação de prova de vínculo do responsável técnico com a empresa, que poderá se dar através de uma das seguintes formas: I - Carteira Profissional (CTPS), no caso
 




de vínculo empregatício; II - Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto, devidamente registrado no órgão competente, no caso de vínculo societário; III – Será admitido, também, contrato de prestação de serviço regido pela legislação civil comum.

II	- Atestado de capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos, principalmente quanto aos itens de maior relevância técnica e valor significativo
II	- Apresentar comprovação de experiência em serviços do gênero, prestado pelo prazo mínimo de 01 (um) ano.

7.2. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, mediante apresentação das vias originais no ato da abertura dos envelopes.  
7.3.	Licença de operação em nome da empresa licitante, emitida pela FEPAM, ou órgão equivalente, para transporte e destinação final objeto deste edital.

7.4. O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilizarão do envelope. 

8 - DA ADJUDICAÇÃO:

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão à síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.
 
9 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso. 
9.2. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentarem as contra-razões, que começará a correr no término do prazo da recorrente. 
9.3. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
9.4. As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 
9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.
 
10 - DA ENTREGA DO OBJETO LICITADO:

10.1 A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco dias) para assinar o contrato, sob pena da perda do direito objeto desta licitação.
10.2 São obrigações da licitante vencedora:
10.2.1 Disponibilizar recipientes apropriados para depósito e posterior coleta de todo resíduo de serviço de saúde, dos grupos A (potencialmente infectantes), B1 - Os resíduos dos medicamentos ou dos insumos farmacêuticos quando vencidos, contaminados, apreendidos para descarte, parcialmente utilizados e demais medicamentos impróprios para consumo, que oferecem risco. Incluem-se neste grupo : - Produtos Hormonais de uso sistêmico;- Produtos Hormonais de uso tópico, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos;- Produtos Antibacterianos de uso sistêmico;- Produtos Antibacterianos de uso tópico, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos;- Medicamentos Citostáticos;- Medicamentos Antineoplásicos;- Medicamentos Digitálicos; - Medicamentos Imunossupressores;- Medicamentos Imunomoduladores;- Medicamentos Anti-retrovirais; B2 - Os resíduos dos medicamentos ou dos insumos farmacêuticos quando vencidos, contaminados, apreendidos para descarte, parcialmente utilizados e demais medicamentos impróprios para consumo, que, em função de seu princípio ativo e forma farmacêutica, não oferecem risco. Incluem-se neste grupo todos os medicamentos não classificados no Grupo B1 e os antibacterianos e hormônios para uso tópico, quando descartados individualmente pelo usuário domiciliar.; B3 - Os resíduos e insumos farmacêuticos dos Medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações;.tais como frascos, ampolas, seringas, agulhas, potes de escarro, expurgos e medicamentos com prazo de validade expirado; Grupo E (perfurocortantes).
10.2.2 Atender as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) para os recipientes disponibilizados;
10.2.3 Acondicionar os resíduos em sacos plásticos específicos para a finalidade;
10.2.4 Disponibilizar, entregar e recolher os recipientes junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal.
10.3 A licitante vencedora deverá fornecer semestralmente ao Município, certificado de destinação final dos resíduos da saúde (Grupo A, B e E), que servirá como documento hábil de apresentação da Vigilância Sanitária do Município junto a FEPAM e IBAMA, bem como perante os demais órgãos de fiscalização e policiamento ambiental.
10.4 O licitante vencedor será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus profissionais, bem como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, objeto do presente Edital, incluindo despesas com deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da prestação dos serviços, isentando integralmente o Município.
10.5. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante da Administração.

11 - DO PAGAMENTO:

11.1. O Pagamento deverá ser realizado em parcela única mensal, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente assinada pelo órgão responsável pela fiscalização dos serviços, obedecendo à entrega dos serviços.
11.2 O pagamento será realizado através de depósito bancário ou transferência eletrônica em nome do (a) CONTRATADO (A), até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido. 

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA

As despesas decorrentes deste Edital correrão por conta da seguinte rubrica:

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
08.02 10 0301 0360 2,042 - Atendimento Médico e Odontológico Especializado
00252 0040 3390 39 00 00 00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

13 - DAS PENALIDADES:

13.1. A recusa pelo fornecedor em entregar o objeto adjudicado acarretará multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta.
13.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 5% (cinco por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.
13.3. Em caso de inabilitação, será aplicada ao licitante a penalidade de advertência. Havendo reincidência, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. Se, ainda assim, a empresa vir a ser novamente inabilitada, será aplicada a penalidade de suspensão prevista no subitem 12.4.
13.4. Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 anos (cinco) anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, nos casos de:
a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;
d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;
e) comportamento inidôneo;
f) cometimento de fraude fiscal;
g) fraudar a execução do contrato;
h) falhar na execução do contrato.
13.5. Para aplicação das penalidades previstas nos subitens 13.3 e 13.4, dever-se-á observar a(s) ata(s) confeccionadas(s) pelo pregoeiro do Município e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 25.467/2013 DE 15/01/2013.
13.6. Para aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade de falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei 8.666/93.
13.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Santo Antônio das Missões/RS, sito na Rua Firmo de Medeiros, ou pelo telefone (55) 3367 2000, Ramal 216, no horário compreendido entre as 08h às 11:30h e das 13 horas as 16 horas.
14.2. O Município de Santo Antônio das Missões/RS poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº. 8.666/93).
14,3. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio das Missões/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
14.4. Cópias do Edital e Informações, acerca do mesmo, poderão ser obtidas no Setor de Compras e Licitações da Secretaria Municipal da Administração da Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões (RS).
14.5 Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os ANEXOS: 
I - MINUTA DE CONTRATO; 
II - TERMO DE CREDENCIAMENTO; 
III - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO;
IV - Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº. 4.538/02;
V - Declaração de Idoneidade;
VI - Proposta de Preços;
VII - Termo de Referência. 

Santo Antônio das Missões – RS, 23 de setembro de 2019.
            
Este Edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.

Em___/___/___

_______________________
Assessor (a) Jurídico (a)




PURANCI BARCELOS DOS SANTOS
Prefeito Municipal


ANEXO I


EDITAL DE LICITAÇÃO 014/2014
PREGÃO PRESENCIAL - PP


MINUTA DE CONTRATO
 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Prefeito José Nunes Abreu nº. 6000, inscrito no CGC/MF nº 87.612.974/0001-04 representado neste ato pelo Prefeito Municipal PURANCI BARCELOS DOS SANTOS, brasileiro, casado, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e __________, sito à Rua ________ nº. ______ em _________, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº. ________, representada neste ato por __________, residente e domiciliado na cidade de _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. ________, doravante denominado CONTRATADO, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira - Do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do Processo Licitatório - Pregão Presencial nº. 014/2014, regendo-se pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital referido, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato visa à prestação de Serviço para a Coleta e Transporte de Resíduos Hospitalares (carga) perigosa, a serem recolhidos das Unidades de Saúde do Município, bem como os PSFs e Pronto Atendimento Municipal, em horário e dias determinados pelo órgão solicitante.
			
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
			
A remuneração mensal ajustada entre as partes para prestação do serviço descrito na Cláusula Primeira – Do Objeto é de R$ _______ (_______) até o volume de 700 (setecentos) litros para os resíduos do Grupo A e Grupo E, ou seja, 01 (uma) bombona de 700 (setecentos) litros mensais.

Parágrafo primeiro - Pelos litros de resíduos excedentes, referente aos Grupos A e E, será pago o valor de R$ ____(______________);

Parágrafo segundo – Pelo litro de resíduo referente ao Grupo B será pago o valor de R$ _____(______________).
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 


Os Pagamentos serão efetuados até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente assinada pelo órgão responsável pela fiscalização dos serviços, obedecendo à entrega dos serviços.

O pagamento será realizado através de depósito bancário ou transferência eletrônica em nome do (a) CONTRATADO (A), até o quinto dia útil de cada mês, 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSO FINANCEIRO
 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso financeiro:
 
08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
08.02 10 0301 0360 2,042 - Atendimento Médico e Odontológico Especializado
00252 0040 3390 39 00 00 00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

A vigência do presente contrato será de 12(doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com o estabelecido na Lei 8.666/93 a critério da Administração Municipal.

CLÁUSULA SEXTA - DO REEQUILIBRIO FINANCEIRO
			
Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n°. 8.666/93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, MEDIANTE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL e requerimento expresso de qualquer das partes, comprovando a alta ou diminuição dos preços, comprovadamente praticados no mercado.
	
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
  
7.1. Dos direitos: Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

7.2. Das obrigações:
a) Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
I) efetuar o pagamento ajustado e; 
II) dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato; 
b) Constituem obrigações da CONTRATADA:
I) zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para tanto; 
II) responder por qualquer dano, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses; 

III) responder pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do disposto no artigo 71 da Lei Federal 8666/93 e suas alterações; 
IV) entregar o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato; 
V) manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
VI) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e fiscais;

CLÁUSULA OITAVA: DA CESSÃO/ TRANSFERÊNCIA 

Este contrato não poderá ser cedido e/ou transferido pela CONTRATADA a terceiros, total ou parcialmente, sem expressa e escrita anuência do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
  
O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal nº. 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
 
Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei Federal nº. 8.666/93.
 
Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
 
11.1 Ocorrendo prejuízo à “CONTRATANTE” por descumprimento das obrigações da CONTRATADA, as indenizações correspondentes serão devidas à “CONTRATANTE”, independentemente de cobrança judiciais ou extrajudiciais, reservando-se a esta o direito de aplicação das demais sanções previstas neste Contrato e de conformidade com a respectiva legislação;

11.2 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;

11.3 Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a “CONTRATANTE”, pelo prazo de 01(um) ano;

11.4 Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a “CONTRATANTE”, pelo prazo de 02(dois) anos;


11.5 As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato;

11.6 Quando por descumprimento total ou parcial das obrigações estipuladas neste Contrato ou quando incorrer em desídia, devidamente atestada pela Secretaria de Obras, e assegurada prévia defesa, a CONTRATADA poderá sofrer a seguinte sanção, fixando-se a multa no percentual de 0.3 % ao dia até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, além da cumulação com as demais sanções previstas no Artigo 87 da Lei 8.666/93;

11.7 O valor das multas, eventualmente aplicadas, em hipótese alguma será devolvido à CONTRATADA, mesmo que o evento causador venha a ser recuperado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ANEXOS DO CONTRATO

Fazem parte integrante deste contrato, a proposta apresentada pela CONTRATADA, bem como o edital de Pregão Presencial nº. 014/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO
			
Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio das Missões/RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.
 
E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em quatro vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
 
Santo Antônio das Missões - RS, ___ de ______ de 2019.



_____________________                                                _____________________
       CONTRATANTE                                                                 CONTRATADA
   

Testemunhas:	

_____________________ 		                                 _____________________
















ANEXO II


EDITAL DE LICITAÇÃO 014/2014
PREGÃO PRESENCIAL - PP

TERMO DE CREDENCIAMENTO


(Nome da Empresa)_______________, CNPJ nº. ________________, sediada_____(endereço completo)_____________________, neste ato representado por seu sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, estado civil, portador da Carteira de Identidade nº. _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº. __________________, residente e domiciliado nesta cidade, com poderes estabelecidos no ato de investidura (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.) conforme cópia em anexo, no uso de suas atribuições legais, nomeia e constitui seu  representante o Sr. ________________, brasileiro, estado civil, cargo, portador da Carteira de Identidade nº. _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº. __________________, residente e domiciliado na cidade de __________, com poderes para representá-lo junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES Secretaria da Administração, Setor de Licitações, Cadastro e Operações, podendo participar no presente processo licitatório, apresentar a proposta, ofertar lances, manifestar intenção de interpor recursos, assinar atas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

_____________ , ___ , ___ de _____________ de 2019.

  

  

___________________________________________
Nome e Ass. do Rep. Legal da empresa e CNPJ
		

















ANEXO III


EDITAL DE LICITAÇÃO 014/2014
PREGÃO PRESENCIAL - PP






DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO





                        (Nome da Empresa) ___________________________, CNPJ nº. ________________, sediada_____ (endereço completo) _____________________, por seu representante abaixo assinado, declara, sob as penas da Lei, nos termos do inciso VII, artigo 4º da Lei Federal 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Licitação nº. 002/2014 Pregão Presencial/PP.



_______________, ___ , ___ de ___________ de 2019.





___________________________________________
Nome e Ass. do Rep. Legal da empresa e CNPJ

                    
















ANEXO IV


EDITAL DE LICITAÇÃO 014/2014
PREGÃO PRESENCIAL - PP




DECLARAÇÃO




_____________________ (razão social da empresa), inscrito no CNPJ sob o nº. ____________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a) _______________portador (a) da Carteira de identidade nº. __________ e do CPF nº. ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos.

Ressalva: emprega menor de 14 anos, na condição de aprendiz (   ).


_____________, ___ , ___ de __________ de 2019.



____________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa



(Observação: em caso afirmativo assinar a ressalva acima)
     












ANEXO V


EDITAL DE LICITAÇÃO 014/2014
PREGÃO PRESENCIAL - PP







DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE


Na qualidade de representante legal da empresa ______________ Inscrita no CNPJ sob o nº. ___________, declaro sob as penas da lei, que a Empresa por mim apresentada, não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores.

Por ser expressão de verdade, firmo o presente.


______________ , ___ , ___ de ___________ de 2019.




____________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa





















ANEXO VI

EDITAL DE LICITAÇÃO 014/2014
PREGÃO PRESENCIAL - PP

PROPOSTA DE PREÇOS

Observação: Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: item, unidade, quantidade, descrição dos serviços, valor unitário, bem como valor total (com no máximo duas casas após a vírgula).

	MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL
	EDITAL PP NÚMERO: 014/2019
	TIPO MENOR PREÇO VALOR GLOBAL

	PROPONENTE:

	CNPJ Nº.:

	ENDEREÇO:

	CIDADE:

	TELEFONE:                                       FAX:

	 Item
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD.
	
VALOR


	01
	Prestação de serviço mensal de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, Classe 1, Grupo A e Grupo E, com veículos devidamente licenciados, atendendo as normas técnicas e disposições da legislação ambiental e da Fepam-RS, através da LO (Licença Operacional). As coletas serão efetuadas a cada 15 (quinze) dias junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal.
	Litro
	700
	

	02
	Litro excedente de resíduos hospitalares pertinentes aos grupos “A – infectantes” e “E – perfurocortantes”.
	Litro
	01
	

	03
	Prestação de serviço mensal de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, Classe 1, Grupo B – químico sólido, com veículos devidamente licenciados, atendendo as normas técnicas e disposições da legislação ambiental e da Fepam-RS, através da LO (Licença Operacional). As coletas serão efetuadas a cada 15 (quinze) dias junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal.
	Litro
	01
	

	Validade da proposta 60 dias
Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele Indicada, propomos os valores acima com validade da proposta de 60 dias, com pagamento através do Banco: ______________________ Agência Nº __________ C/C Nº __________________, na cidade de ____________________.
______________ , ___ , ___ de _________ de 2019.
_______________________________________________________
CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA




ANEXO VII


EDITAL DE LICITAÇÃO 014/2014
PREGÃO PRESENCIAL - PP


TERMO DE REFERÊNCIA

	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	V. Unit. Estimado

	01
	Prestação de serviço mensal de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, Classe 1, Grupo A e Grupo E, com veículos devidamente licenciados, atendendo as normas técnicas e disposições da legislação ambiental e da Fepam/RS, através da LO (Licença Operacional). As coletas serão efetuadas a cada 15 (quinze) dias junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal.
	700
	Litros
	R$ 1.239,00


	02
	Litro excedente de resíduos hospitalares pertinentes aos grupos “A – infectantes” e “E – perfurocortantes”.
	01
	Litro
	R$ 1,77

	03
	Prestação de serviço mensal de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, Classe 1, Grupo B (químico sólido), com veículos devidamente licenciados, atendendo as normas técnicas e disposições da legislação ambiental e da Fepam/RS, através da LO (Licença Operacional). As coletas serão efetuadas a cada 15 (quinze) dias junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal.
	01
	Litro
	R$ 2,99



Santo Antônio das Missões – RS, 23 de Setembro de 2019.



_________________________
                                                                                         Setor de Compras









PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES-RS
Secretaria Municipal da Fazenda

TERMO DE RESERVA ORÇAMENTÁRIA

Consoante ordem de serviço recebida e disposições legais, estabelecidas do art. 14 da Lei 8.666/93 e 60 da Lei 4.320/64, declaro:

(X) existirem recursos orçamentários para a despesa 

(   ) não existirem recursos orçamentários para a despesa

Dotação:

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
08.02 10 0301 0360 2,042 - Atendimento Médico e Odontológico Especializado
00252 0040 3390 39 00 00 00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Declaro ainda, que fiz a reserva orçamentária para à presente:

(   ) Compra

(X) Serviço

OBJETO: Objetivando a contratação de empresa para prestação de serviço mensal de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, Classe 1, Grupo A, Grupo B e Grupo E, com veículos devidamente licenciados, atendendo as normas técnicas e disposições da legislação ambiental e da Fepam/RS, através da LO (Licença Operacional). As coletas serão efetuadas a cada 15 (quinze) dias junto as Unidades de Saúde do Município, bem como PSFs e Pronto Atendimento Municipal.

Valor Estimado: 15.000,00 (quinze mil reais).


Santo Antônio das Missões - RS, 24 de Setembro de 2019.


___________________________
                                                                                        Secretario (a) Fazenda










[bookmark: _GoBack]PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES/RS
AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 014/2019

Tipo: Menor Preço por litro. OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviço mensal de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de serviços de saúde, Classe 1, Grupo A, Grupo B e Grupo E, com veículos devidamente licenciados, atendendo as normas técnicas e disposições da legislação ambiental e da Fepam/RS, através da LO (Licença Operacional). ABERTURA: 08/10/2019, às 09 horas. Edital e demais informações na Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões/RS, sito à Av. Prefeito José Nunes de Abreu, 6000, Fone: (55) 3367-2000 – Ramal 216.


Santo Antônio das Missões - RS, 24 de Setembro de 2019.



PURANCI BARCELOS DOS SANTOS
Prefeito Municipal

























